[image: image1.jpg]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 6ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  17 de fevereiro de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Janeide Oliveira de Lima, Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha), José Lopes de Oliveira Filho, Lúcia de Assis e Maria Helena da Fonte Carvalho.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner.
Secretário: Dr. Solon da Silva Filho.

Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda que se encontra em viagem Institucional, do Conselheiro Dr. Silvio José Menezes Tavares que se encontra afastado para exercer a diretoria da Escola Superior do Ministério Público, do Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha que se encontra de licença prêmio, da Conselheira Drª. Adriana Gonçalves Fontes (substituindo o Conselheiro Dr. Silvio José Menezes Tavares) por motivo de saúde na família e do Conselheiro Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra em Correição em Lagoa do Ouro, Correntes e Palmeirina. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, pediu licença e leu ofício que encaminhou no dia anterior para o Procurador Geral de Justiça: “Senhor Procurador Geral de Justiça, cumprimentando respeitosamente V.Exª. venho manifestar preocupação desta Corregedoria Geral com as péssimas condições de trabalho que estão submetidos os senhores e senhoras Procuradores e Procuradoras de Justiça e servidores que utilizam o edifício Roberto Lyra. É do conhecimento geral que o referido imóvel há muitos anos apresenta graves deficiências nos itens de segurança, higiene e acesso. Entretanto a situação chegou ao cúmulo de se poder rotular aquele ambiente como insalubre e afrontoso com quaisquer normas de preservação da saúde coletiva. Somente por extrema dedicação a suas atribuições, senhores Procuradores e Procuradoras de Justiça, continuam ocupando as dependências do mencionado imóvel que há mais de 15 (quinze) dias se encontra sem ar condicionado, o que de resto vem sendo uma rotina nos últimos anos. Registro, por conveniente, que a Corregedoria Geral, em cumprimento a decisão do Conselho Nacional do Ministério Público, fez publicar uma tabela de Correições nas Promotorias a partir do mês de março vindouro. Ocorre que, a persistir os problemas hoje existentes, serei obrigado a suspender aquelas Correições comunicando o fato ao senhor Corregedor Nacional do Ministério Público. Aproveitando o ensejo reitero a V.Exª. os meus protestos de consideração e respeito. Renato da Silva Filho, Corregedor Geral do Ministério Público”. O Conselheiro Dr. José Lopes, aproveitando o ensejo, pediu a presença do Corregedor no prédio anexo, pois esse tem diversos problemas. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, indagou aos Conselheiros se deverá dar continuidade à sessão ou encerra-la pela falta de salubridade do ambiente. A Conselheira Drª. Maria Helena pediu que ao menos o Colegiado aprecie a solicitação da Drª. Belize e Drª. Carolina e os expedientes da Corregedoria. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que mais uma vez o Colegiado fica dispensado de utilizar as vestes talhares por absoluta impossibilidade. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira parabenizou o Corregedor pela iniciativa e registrou que a situação vem se deteriorando a um bom tempo. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, registrou que a Associação poderia subscrever o ofício encaminhado pelo Corregedor e gostaria que se considerasse a posição do Ministério Público, o qual está cobrando de todos o cumprimento das medidas de saúde pública, mas está convivendo com essas situações dentro da própria Instituição. É preciso que as condições de trabalho sejam vistas em todo o Estado, sabendo que hoje a deste prédio deve ser a pior. Continuando, pediu que o Conselho analise a situação das Promotoras de Olinda. Colocado em votação o Colegiado decidiu, à unanimidade, que irão apenas analisar o caso das duas Promotoras de Olinda e encerrar a sessão. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 5ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação foi aprovada, à unanimidade. III – Comunicações Diversas: Retirado de pauta. IV – Comunicações diversas: Retirado de pauta. V - Processos de Distribuições Anteriores: Restou esclarecido que inexiste pedido expresso e protocolado pelas requerentes no sentido de trabalharem em suas residências, e sim pleito para não exercerem suas atribuições na sede das Promotorias de Justiça de Olinda, devido à infestação de mosquitos no local, haja vista se encontrarem gestantes e o consequente risco de contraírem enfermidades relacionadas ao mosquito Aedes Aegypti. A questão foi trazida ao Conselho pelo Procurador Geral de Justiça que pediu a realização de inspeção no local. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, pediu que o Secretário leia o relatório da inspeção realizada na sede das Promotorias de Justiça de Olinda. Após a leitura, foi aberta a discussão. COLOCADO EM VOTAÇÃO O COLEGIADO DECIDIU, À UNANIMIDADE, ANTE O RELATÓRIO QUE CONSTATOU A PRESENÇA DE FOCOS DE MOSQUITOS AEDES AEGYPTI NA SEDE DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE OLINDA, AFORA FALTA DE LIMPEZA, AFORA ENTULHOS, AFORA LIXOS, AFORA VEÍCULOS ABANDONADOS NO TERRENO DA PRÓPRIA PROMOTORIA, SUGERIR AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA QUE AS DUAS PROMOTORAS PERMANEÇAM NO EXERCÍCIO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES, MAS ATUANDO EM OUTROS AMBIENTES DA PRÓPRIA INSTITUIÇÃO, E QUE AVALIE TAMBÉM A POSSIBILIDADE DE PROMOVER ALGUMA MELHORA, OU TIRAR OS SERVIDORES E OS DEMAIS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO, ATÉ QUE HAJA O CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES CONSTANTES DOS RELATÓRIOS, ENCAMINHANDO O RELATÓRIO AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão por absoluta falta de condições de prosseguimento. 
  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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